
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 937.384 - PE (2016/0159836-9)

  
RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: PELÓPIDAS SOARES NETO  - PE016182 

   ROBERTA LINS E SILVA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - 
PE023804 

AGRAVADO  : EURÍDICE MARIA DA PAIXÃO SILVA 
ADVOGADO : GEORGE LUIZ VIDAL WANDERLEY E OUTRO(S) - PE021071 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. MORTE DE PRESO. NATUREZA OBJETIVA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
fundamenta claramente seu posicionamento, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.
2. A responsabilidade do Estado pela morte ocorrida dentro do 
estabelecimento prisional é objetiva, pois é dever do ente público realizar 
a vigilância e oferecer segurança aos presos sob sua custódia. 
Precedentes.
3. No caso, a instância inferior estabeleceu que o evento resultou da 
atuação de outros detentos.
4. Ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, é vedada, no 
âmbito do recurso especial, a rediscussão da quantia fixada a título de 
indenização por dano moral. No caso, o montante mostra-se adequado. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto  do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 19 de junho de 2018(data do julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 937.384 - PE (2016/0159836-9)
  

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: PELÓPIDAS SOARES NETO  - PE016182 

   ROBERTA LINS E SILVA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - 
PE023804 

AGRAVADO  : EURÍDICE MARIA DA PAIXÃO SILVA 
ADVOGADO : GEORGE LUIZ VIDAL WANDERLEY E OUTRO(S) - PE021071 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado de Pernambuco contra decisão que conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

Na oportunidade, afirmou-se a suficiência do acórdão recorrido, a natureza objetiva da 

responsabilidade do Estado por morte de presidiário e a impossibilidade de revisão do 

valor indenizatório ante o óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante aduz ser manifesta a violação dos arts. 43, 186, 403, 927 e 

944 do Código Civil; e 333, I, e 535 do Código de Processo Civil/1973.

Alega omissão no acórdão combatido com respeito aos dispositivos 

legais e constitucionais indicados nos embargos de declaração. Defende que esse 

silêncio configura negativa de acesso à Justiça (art. 5º, XXXV, da CF/1988).

Questiona a aplicação da Súmula 7/STJ, dizendo que pretende apenas a 

revaloração do contexto probatório dos autos. Argumenta que o Superior Tribunal de 

Justiça admite a revisão do valor indenizatório.

Argumenta, ademais, que a responsabilidade objetiva "[...] será excluída 

nos casos em que houver culpa exclusiva da vítima ou quando o dano é causado por 

terceiros" (e-STJ, fl. 400). Destaca que, no caso, a morte do detento foi causada por 

outros presos, circunstância que afasta o direito de indenizar. Defende ser subjetiva da 

responsabilidade administrativa nessa caso.

Sem impugnação da parte contrária.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 937.384 - PE (2016/0159836-9)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

O acórdão recorrido fundamentou claramente o posicionamento por ele 

assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada. Desse modo, 

descabido falar-se em violação do art. 535 do CPC/1973.

A instância inferior estabeleceu que, na hipótese, houve a morte de preso 

dentro do presídio e, apesar de o evento ter resultado da atuação de outros detentos, 

deve o Estado responder objetivamente pelo dano produzido.

Esta Corte Superior possui entendimento de que a responsabilidade do 

Estado pela morte ocorrida dentro do estabelecimento prisional é objetiva, pois é dever 

do ente público realizar a vigilância e oferecer segurança aos presos sob sua custódia.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
SUICÍDIO. DETENTO. ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que a 
responsabilidade civil do Estado pela morte de detento em delegacia, 
presídio ou cadeia pública é objetiva, pois é dever do Estado prestar 
vigilância e segurança aos presos sob sua custódia.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.305.249/SC, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/9/2017, DJe 25/9/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. MORTE 
DE DETENTO, EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 326/STJ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
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IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 01/02/2017, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e 
materiais, proposta em desfavor do Estado de Pernambuco, em 
decorrência da morte de detento, em estabelecimento prisional.
[...]
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a responsabilidade civil do Estado 
pela morte de detento em delegacia, presídio ou cadeia pública é objetiva, 
pois é dever do estado prestar vigilância e segurança aos presos sob sua 
custódia" (STJ, REsp 1.554.594/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/09/2016).
VI. De qualquer forma, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal 
a quo, a fim de afastar o nexo de causalidade, bem como a 
responsabilidade civil do Estado, demandaria, necessariamente, a revisão 
do conteúdo fático-probatório da causa, de forma a atrair a incidência da 
Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
[...]
IX. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp 1.027.206/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2017, DJe 11/9/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SUICÍDIO. DETENTO. CADEIA 
PÚBLICA. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO. DANO MATERIAL. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de pedido de indenização por dano material e moral contra o 
Estado de São Paulo em decorrência de suposto suicídio de detento por 
autoenforcamento, ocorrido em cela da Delegacia de Investigações 
Gerais da cidade de Marília/SP.
2. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que a 
responsabilidade civil do Estado pela morte de detento em delegacia, 
presídio ou cadeia pública é objetiva, pois é dever do estado prestar 
vigilância e segurança aos presos sob sua custódia, portanto mostra-se 
equivocada a interpretação realizada pelo egrégio Tribunal bandeirante.
3. A melhor exegese da norma jurídica em comento é no sentido de que o 
nexo causal se estabelece entre o fato de o detento estar preso, sob 
proteção do Estado, e o seu subsequente falecimento. Não há 
necessidade de se inquirir sobre a existência de meios, pela 
Administração Pública, para evitar o ocorrido e, muito menos, se indagar 
sobre a negligência na custódia dos encarcerados.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.
(REsp 1.671.569/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 30/6/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE INTERNO DA 
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FUNDAÇÃO CASA DURANTE REBELIÃO. OMISSÃO ESPECÍFICA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. PRECEDENTES STJ. 
TEMA JULGADO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL.
1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto da 
impugnação apresentada em contraminuta de agravo em recurso 
especial, aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento 
oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido que o Estado 
possui responsabilidade objetiva no casos de morte de presos sob a sua 
custódia prisional. Precedentes do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.581.961/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2016, DJe 14/9/2016)

Em razão do óbice da Súmula 7/STJ, a jurisprudência do STJ estabelece 

a impossibilidade, em regra, de reexame do valor indenizatório por danos morais 

fixado pelas instâncias ordinárias com suporte nas circunstâncias da causa. Apenas 

em hipóteses excepcionais, quando evidente a condenação em montante irrisório ou 

exorbitante, é admissível a revisão da quantia.

O Tribunal local manteve a solução imposta pela sentença, que fixou em 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a quantia. Sustentou que "o quantum arbitrado foi 

razoável e proporcional aos danos morais e psicológicos sofridos pelo apelante 

particular, estando ainda de acordo com os precedentes jurisprudenciais" (e-STJ, fl. 

230).

No caso, o montante demonstra-se razoável. Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DENUNCIAÇÃO À LIDE. DESNECESSIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O art. 332 do CPC não serviu de embasamento a qualquer juízo de 
valor emitido pelo Tribunal local e, por essa razão, não houve o 
prequestionamento da tese a ele pertinente. Incidência da Súmula 
211/STJ.
2. Segundo a orientação jurisprudencial firmada nesta Corte, a 
denunciação à lide em feitos atinentes à responsabilização civil estatal 
não é obrigatória em razão dos princípios da economia e da celeridade 
processual.
3. Ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, é vedada, no 
âmbito do recurso especial, a rediscussão da quantia fixada a título de 
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indenização por dano moral. No caso, o montante equivalente a 100 
(cem) salários mínimos, por morte de preso em estabelecimento 
prisional, mostra-se razoável. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.444.491/PI, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe 
12/11/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO, SOB 
CUSTÓDIA DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
REDUÇÃO DO VALOR. PRETENSÃO RECURSAL QUE ESBARRA NO 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O ora agravante interpôs Recurso Especial, no qual busca a redução do 
valor da indenização por danos morais, fixados, na origem, em R$ 
50.000,00, devidos em decorrência da morte do marido da agravada, 
ocorrida em uma das celas da Cadeia Pública do Município de 
Capistrano/CE.
II. Apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra, de 
forma contundente, que o valor fixado para o pagamento de indenização 
por danos morais é exorbitante ou irrisório - o que não ocorreu no caso -, 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite o afastamento do 
óbice, previsto na Súmula 7/STJ, para que seja possível a sua revisão.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.368.026/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. MORTE DE DETENTO NO INTERIOR DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
CARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STJ. REDUÇÃO DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem, atento às peculiaridades 
narradas pelo Juízo a quo (fl. 52-53/STJ), entendeu não ser excessivo o 
valor arbitrado a título de danos morais pela morte do filho da recorrida, 
menor com problemas mentais, internado em instituto prisional, em 
R$60.000,00 (sessenta mil reais).
2. Alterar o entendimento do Sodalício a quo demanda reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.471.666/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0159836-9 AREsp 937.384 / PE

Números Origem:  00112595820118170001  327628800

PAUTA: 19/06/2018 JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : PELÓPIDAS SOARES NETO  - PE016182 

 ROBERTA LINS E SILVA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - PE023804 
AGRAVADO  : EURÍDICE MARIA DA PAIXÃO SILVA 
ADVOGADO : GEORGE LUIZ VIDAL WANDERLEY E OUTRO(S) - PE021071 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : PELÓPIDAS SOARES NETO  - PE016182 

 ROBERTA LINS E SILVA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - PE023804 
AGRAVADO  : EURÍDICE MARIA DA PAIXÃO SILVA 
ADVOGADO : GEORGE LUIZ VIDAL WANDERLEY E OUTRO(S) - PE021071 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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